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ACTA NÚMERO DOZE 
 
------- ACTA DA SESSÃO ORDINÁRIA DA ASSEMBLEIA MUNICIPAL DE 
VIMIOSO, REALIZADA NO DIA TRINTA DE SETEMBRO DE DOIS MIL E 
ONZE. ------------------------------------------------------------------------------------------------ 

------- Aos trinta dias do mês de Setembro de dois mil e onze, pelas nove horas e 

trinta minutos, no Salão Nobre dos Paços do Concelho, reuniu, ordinariamente, a 

Assembleia Municipal de Vimioso, conforme ponto 1 do artigo 49º da lei número 

169/99 de 18 de Setembro alterada pela lei 5-A/2002 de 11 de Janeiro, com a 

seguinte ordem de trabalhos: --------------------------------------------------------------------

------- Ponto Um) – PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA----------------------------
------- Ponto Um Ponto Um) – Apreciação e Votação da acta da sessão de 22 
de Junho de 2011. ---------------------------------------------------------------------------------
------- Ponto Um Ponto Dois) – Leitura resumida do expediente -------------------
------- Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------
------- Ponto Dois Ponto Um) – Informação escrita do Senhor Presidente da 
Câmara relativa à Actividade Municipal. --------------------------------------------------
------- Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e Votação da Aplicação do 
Resultado Líquido do Exercício do ano de 2010. ---------------------------------------
------- Ponto Dois Ponto Três) – Apreciação e Votação das Taxas do IMI – 
Imposto Municipal sobre Imóveis para o ano de 2012. -------------------------------
------- Ponto Dois Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Taxa Municipal 
de Direitos de Passagem – Ano de 2012. -------------------------------------------------
------- Ponto Dois Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Isenção de Taxa 
de Licença de Ocupação de subsolo – DSTelecom. ----------------------------------
------ Ponto Dois Ponto Seis) – Apreciação e Votação da Análise Económi-
co-financeira das Contas do Município. --------------------------------------------- 
Ponto Dois Ponto Sete) – Apreciação e Votação da Extinção da Participa-
ção da Câmara Municipal de Vimioso na Sociedade do Parque Ibérico Natu-
reza e Aventura de Vimioso – V I I P, Lda. -------------------------------------- Ponto 
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Dois Ponto Oito) – Outros assuntos de interesse para o Município. ------------
--------------------------------------------------------------------------------------- Ponto Três) 
PERÍODO APÓS A ORDEM DO DIA. -------------------------------  
 ------- Pelo senhor Presidente da Assembleia Municipal foi dado início à sessão 

tendo passado a palavra à senhora segunda Secretária para verificação das 

presenças. Estiveram presentes os senhores deputados: José António Cerqueira 

da Costa Moreira, Heleno da Costa Simões, Serafim dos Santos Fernandes 

João, Manuel Fernandes Oliveira, José Carlos Vaz Gonçalves, António Emílio 

Dias, Levinda de Lurdes Martins Pereira dos Penedos, Aníbal Alves do Rosário, 

Manuel João Ratão Português, André Fernandes Ramos, Cédric Lopes Cheio, 

Sandra Manuela Carvalho Vila, Ilda de Fátima Fernandes Martins, Vítor Manuel 

Fonseca Pires, Luís Manuel Tomé Fernandes, Emílio José Torrão Esteves, 

António Sena Veiga, José Luís de Campos Afonso, Sérgio Augusto Pires, Tiago 

Manuel Fernandes Afonso, António dos Santos João Vaz, Hélder Domingos 

Ramos Pais, Arnaldo Augusto Alves Lourenço, Carlos Manuel Pinto de Oliveira, 

Emídio Martins Domingues, José António Ramos Fernandes, Aníbal Augusto 

João Delgado e Francisco Duarte Moura Bruçó. -------------------------------------------

------- Registou-se a falta do senhor deputado: José Miguel Loureiro Vaz Pinto. --

------ Estiveram presentes, de acordo com o ponto três do artigo quadragésimo 

oitavo da lei número cento e sessenta nove, de dezoito de Setembro, alterada 

pela lei número cinco A barra dois mil e dois de onze de Janeiro, O Senhor Pre-

sidente da Câmara José Baptista Rodrigues e os Senhores Vereadores, António 

Jorge Fidalgo Martins, António Augusto Torrão Vaz. ---------------------------------- 
Ponto Um) PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA) ------------------------------------ 
Ponto Um Ponto Um) – Apreciação e Votação da Acta da Sessão de vinte e 
dois de Junho de dois mil e onze. -------------------------------------------------------- 
Estando todos os membros na posse da acta (enviada antecipadamente) e não 

tendo havido intervenções / pedidos de esclarecimentos, o Senhor Presidente da 

Mesa colocou-a à votação. Foi aprovada por maioria com as abstenções dos 

senhores deputados José Carlos Gonçalves, Ilda Martins, Manuel Oliveira, Aní-

bal do Rosário e dos Senhores Presidentes da Junta de Freguesia de Carção 

António Santos, de Caçarelhos, Sérgio Pires e representante da Junta de Fre-

guesia de Argozelo António Veiga. Todos os membros que se abstiveram justifi-

caram o seu sentido de voto com o facto de não terem estado presentes na 



 3 

respectiva sessão. ----------------------------------------------- Pela senhora segunda 

secretária foi dado conhecimento da correspondência recebida desde a última 

Assembleia. ------------------------------------------ No uso da palavra o senhor depu-

tado Manuel Oliveira, fez a seguinte intervenção: “Os membros da organização 

do Auto da Paixão queriam aqui felicitar esta autarquia pelo apoio que nos deu 

aquando do Auto da Paixão realizado em Argozelo, no apoio logístico porque 

sem ele não seria possível a realização de um evento tão importante. Não é 

todos os dias que se vê um auto com esta dimensão, por isso em meu nome, em 

nome da organização e de todo o público de Argozelo agradecemos e felicita-

mos toda a ajuda prestada. É de louvar toda a acção, é sinal de que estão aten-

tos e que apoiam a cultura. Neste contexto, faço um apelo a este executivo para 

que desafiem as populações deste concelho a mais eventos desta ou de outra 

natureza, aconselhando à ficção na casa da cultura podendo ser feito mais tea-

tro e outros. Seria mais uma forma de ocupar os tempos livres à juventude e não 

só. Se assim fosse as gentes de Argozelo dariam o seu contributo, tenho a cer-

teza. Em segundo lugar louvar também as festas do concelho e todos os even-

tos que foram organizados. Na minha opinião deviam-se integrar mais as aldeias 

nas festas do concelho, mais actividades, até dava aqui o exemplo do auto em 

Argozelo que foi feito em simultâneo com as festas. Em terceiro lugar, não sei se 

se lembram de algumas reuniões atrás eu falar, aqui, em rumores do encerra-

mento da extensão do centro de saúde de Argozelo. Acho que nada foi feito 

para impedir tais factos, e o imprevisível está a acontecer. Argozelo está sem 

médicos o que é de lamentar. Um médico vai embora, vai para a reforma, outro 

deixa de lá ir. Isto é que deve ser um grito de revolta, não um parque infantil 

menos limpo. Fiquei bastante triste ao ver a acta da reunião anterior em que 

entraram em discussão com uma coisa tão insignificante e as coisas principais 

que se deviam discutir não o foram. Isso é que é revoltante: ter a vila sem médi-

cos com uma população bastante envelhecida e sem recursos financeiros e ver 

que as Instituições deste concelho nada fazem para que isto não aconteça. O 

problema é que os nossos governantes cometem os erros e o Zé-povinho é que 

paga. Temos que dizer a estes Governantes: não há médicos, não há votos”. ----

------------------------------------------ Usou da palavra o senhor Presidente da Junta 

de Freguesia de Carção, António Santos. “Diz o povo: quem não tem pata não 

pode dar coice. As festas do concelho não residem em Carção. As festas do 
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concelho residem na sede no Município, em Vimioso. Mas as festas do concelho 

não podem ser cada vez mais ou não podem ser sempre só, feitas a custo do 

município. Não estou de perto nem de longe corroborante com a ideia de que as 

autarquias possam estar associadas. Em Carção este ano houve uma festa 

como há todos os anos, e houve prejuízo, e o prejuízo foi suportado pelas pes-

soas, não foi suportado pelas pessoas que fizeram festa, foi suportado pelos 

mordomos que fizeram a festa. Não foram suportados pela autarquia nem de 

perto nem de longe. Dizia há dias uma revista que é bom para o País muito bom 

para o País que Passos Coelho e António José Seguro sejam amigos. Eu faço 

votos que seja bom para o concelho que nós sejamos amigos, e por uma ques-

tão muito simples, porque nunca o concelho precisou tanto de nós como neste 

momento de tempos difíceis. Isto é um país onde ninguém paga nada, é um país 

onde só paga quem quer, é um país onde estamos habituados a fugir ao fisco, é 

o país onde apresentamos receitas e apresentamos facturas falsas na farmácia. 

Não haja ninguém que atire a primeira pedra! A verdade é que isto é um país 

onde ninguém paga nada. Defendo hoje as medidas que estão a ser implemen-

tadas. O que me traz aqui hoje é uma questão de segurança, economia, saúde 

mas de facto segurança, saúde e economia e política dura da reforma adminis-

trativa, porque de facto são tempos difíceis e a reforma administrativa está em 

cima da mesa. Não se sabe ao certo se vão cortar ou não nos municípios, se 

vão acabar ou extinguir municípios. Não estão em causa os municípios do inte-

rior, nunca estiveram em causa. Às vezes há pessoas que entram em pânico, e 

pensam: vão extinguir municípios. Não, o fundamental é municípios do interior. 

Mais grave são municípios juntos não se justifica, por exemplo, Porto e Gaia, 

são municípios juntos, não se justifica a cem metros um do outro. As Juntas de 

Freguesia, com toda a sinceridade, acho muito bem que haja cortes nisto. Se 

calhar daqui a uns tempos não estamos aqui a conviver e a dialogar uns com os 

outros porque alguns de nós já não têm vida para isto. São medidas que não são 

fáceis. Há custos e custos. Não é como a Grécia, onde há quinze meses de 

salários. Portugal é o segundo país da Europa onde há catorze meses de salá-

rio. Sou funcionário público, se me cortarem parte do décimo terceiro mês, con-

cordo com isso, deviam-no cortar todo. Se não houver medidas radicais os nos-

sos filhos no fim vão passar fome. Eu estou preocupado com isso e quem não 

diz aquilo que sente é hipócrita. Devemos apoiar aquilo que é bem feito. Tem 
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razão o Oliveira quando diz: fecharam delegações clínicas com o objectivo de 

reduzir custos. Em primeiro lugar sou Presidente de Junta e só depois é que sou 

simpatizante e militante do partido só depois é que sou apoiante deste ou daque-

le partido. Enquanto Presidente de Junta tenho obrigações e vós enquanto Pre-

sidentes de Junta tendes obrigações para com as pessoas que vos elegeram. 

São esses que eu represento e não posso mudar de forma alguma o destino ou 

desfecho porque parece que, oficialmente, nada comunicaram das delegações 

clínicas (extensões de saúde) espaço onde o médico vai todas as semanas 

consultar idosos e pessoas que precisam, um espaço onde as pessoas de facto 

se juntam e até dão dois dedos de conversa antes de ir à consulta. Há que 

garantir os direitos dos cuidados de saúde. Li no JN que as delegações clínicas 

foram extintas sem ordem e sem autorização de ninguém, ou encerraram sem 

ordem. No Jornal de Notícias, em primeira página dizia: “ Extensões clínicas 

encerram sem ordem de ninguém”. Ou mente o jornal ou alguém mente porque 

a informação que eu tenho é um pouco ao contrário disto. Espero que alguém dê 

mais informações de forma a evitar que haja (como diz o Oliveira) outras medi-

das mais radicais. Tenho-me mantido em contenção comportamental por uma 

questão de respeito e solidariedade, com um colega da bancada, mas chegou a 

hora, a panela está a aquecer, chegou a hora de saltar a tampa. As pessoas 

estão revoltadas. Portanto, isto tem que ser muito bem esclarecido porque nin-

guém se acomoda retirando-lhe um direito sagrado que é o direito à saúde. 

Gostava de questionar a Câmara sobre a segurança. As festas foram aproveita-

das para saquear, roubar e maltratar, por isso, os ladrões não são parcos em 

acções. Se fossem parcos não havia assaltos, o que é certo é que os assaltos 

existiram, os maltratos também e os prejuízos são elevados. Daí que eu ques-

tione, porque já houve uma acção desenvolvida por uma série de freguesias, e 

queria questionar a Câmara Municipal quais foram as diligências que já encetou 

de forma a que estes problemas sejam resolvidos, porque as pessoas vivem 

com alguns receios e, mesmo eu tenho aconselhado as pessoas a não estarem 

sozinhas, a juntarem-se a viverem numa casa. Como diz o Francisco Lopes os 

efectivos são reduzidos e com esses efectivos reduzidos não se pode garantir 

condições de segurança às populações. Sobre a economia e porque estamos 

preocupados com a economia é tempo de cortar despesa onde é possível cortar. 

Vejo que, em Bragança, naquelas avenidas onde a gente mais pratica desporto, 



 6 

cerca de dois terços das lâmpadas estão fundidas. Mas não estão fundidas, 

estão desligadas. Estão desligadas com o objectivo de reduzir custos da electri-

cidade. A proposta que vou fazer, não me venham dizer que não é oportuna, 

porque acabei de falar de segurança, porque os ladrões assaltam, se houver 

condições de limunosidade para assaltar, não assaltam no escuro, se calhar têm 

mais condições havendo luz do que não havendo. A Câmara gasta sessenta ou 

setenta mil euros em electricidade, porque a luz pública paga-se não é à borla, a 

luz pública é paga pela autarquia. Para que outros custos, para que os custos da 

saúde não sejam reduzidos, para que os custos com as pensões não sejam 

reduzidos, é evidente que temos que reduzir noutras áreas. Falo da minha fre-

guesia para não falar das vossas. Há uma avenida de Carção que vai de Carção 

à Terronha que são dois quilómetros de postes de iluminação, luz pública. Que 

necessidade existe, num espaço que não é habitado, onde não há habitações 

praticamente onde ninguém reside, qual é a necessidade que existe num con-

sumo tão elevado de custo de luz eléctrica? Porque acho que é oportuna a redu-

ção, a partir das sete da tarde, para cinquenta por cento, porque há seis lâmpa-

das, e três chegam perfeitamente, assim como chegam para Argozelo ou Vale 

de Frades etc. E a partir da meia-noite ou uma da manhã que seja reduzido para 

dois terços. Penso que a Câmara só tem a ganhar, nós só teremos a ganhar, os 

custos poderão ser reduzidos de setenta ou oitenta mil para trinta mil euros por 

trimestre, é muito dinheiro!” ----------------------------------------------------------------------

------------------------------- Usou da palavra o deputado Heleno Simões. Disse: “ A 

minha intervenção vem no sentido de responder à Junta de Argozelo e não só. 

Todas as extensões clínicas estavam a funcionar há bem pouco tempo. Deixou 

de ir o médico, não porque encerraram. Toda a gente sabe que nós não encer-

ramos extensões, que não temos poder para encerrar extensões. Apenas esta-

mos a gerir o cumprimento da lei. Isso já vem sendo discutido há muito tempo: a 

questão é da obrigatoriedade da prescrição electrónica de receituário e de meios 

complementares de diagnóstico. Não é chegar lá e fazem tudo à mão. Nós não 

estamos autorizados a fazê-lo, porque também o utente só é beneficiado, só tem 

descontos quer na farmácia, quer em laboratórios onde irá fazer os exames, se a 

receita for electrónica. Independentemente de outros médicos terem de sair ou 

não sair do serviço, e outro, actualmente está de baixa, não me venham pergun-

tar agora os porquês. Estamos reduzidos a três médicos. De qualquer maneira 
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não é isso que está em causa. Nunca esteve em causa encerrar Argozelo nem 

Carção porque são as maiores. Nunca houve intenção nenhuma de encerrar a 

de Algoso, a de Pinelo e por aí adiante. Agora hipóteses de médicos não vêm 

nenhumas. Quando saiu a lei que exigia a receita electrónica entrar em Março e 

que depois foi adiada para Julho, sabem perfeitamente que a Junta de Argozelo 

levantou o boicote à bandeira porque tinha conseguido uma grande conquista 

para Argozelo, quando ao fim e ao cabo, foi adiada a entrada em vigor dessa 

mesma lei. De Julho foi adiada então para Agosto. Ora, a partir de um de Agosto 

é impossível ir a Argozelo porque não temos meios electrónicos para prescrição 

de receituário, e a partir de um de Setembro entrou em vigor a prescrição elec-

trónica de todos os meios complementares de diagnóstico. Toda a receita que 

entrar a partir de um de Agosto manual não tem comparticipação na farmácia. O 

que nos foi dito, foi: as extensões não estão encerradas, estão suspensas até 

que nos digam definitivamente se vão ser informatizadas ou não. O que nos foi 

dito da ARS Norte é que estava a ser feito um estudo acerca das extensões da 

zona Norte. Saiu até no jornal aquilo que vocês acabaram de falar, mas também 

foi anunciado, pelos meios de comunicação social, que em Bragança, das treze 

extensões doze fecharam. Ficaria Izeda penso eu, porque tem muitos utentes e 

está informatizada. As extensões informatizadas não são encerradas. Nós 

vamos a Argozelo, iremos a Carção, iremos a todas as extensões desde que 

haja condições para cumprir a lei. Eu não faço a lei e tenho o dever de a cumprir, 

e eu não sou o director do Centro de Saúde, sou apenas o representante do 

director executivo. Também não tenho poderes decisivos, represento o executi-

vo, sou apenas Coordenador da Unidade de Saúde Familiar e não posso tomar 

decisões pessoais: não posso decidir se agora se vai ou não se vai, ou se agora 

se fecha ou não se fecha. Nenhuma extensão foi encerrada na verdadeira acep-

ção da palavra, ninguém encerrou nada, as extensões estão lá. Nós fomos aqui 

há dias, já agora, e eu até falei com o Francisco Lopes e disse-lhe: nós vamos lá 

buscar os processos, mas se os virem tirar não digam que encerrou, é porque 

nós necessitamos deles porque temos dados clínicos e quando reabrirem vão 

novamente para lá. Portanto, não há nada encerrado, tudo está suspenso, e não 

sei se um dia não teremos ordens, se nos derem ordem para passar todo o 

receituário e todos os meios de diagnóstico, nós continuamos a ir lá. Há quatro 

hipóteses de passar a receita manual e o meio de diagnóstico manualmente: 
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uma é no domicílio do utente, (se formos ao domicílio podemos passar manual, 

temos um documento próprio fornecido pela ARS Norte); segundo é a falha do 

sistema electrónico, e considera-se que falha é quando o sistema existe e deixou 

de funcionar por motivos alheios ao seu utilizador, (eu se for a Argozelo não há 

falha do sistema, o sistema não existe, portanto se não existe não pode falhar, 

eu estou a dar o exemplo de Argozelo, mas digamos Carção ou Uva); temos 

outra que é a inadaptação profissional às novas tecnologias: tem que ter uma 

declaração da Ordem dos Médicos ou do foro profissional, porque o enfermeiro 

também pode ter que utilizar o sistema electrónico, e só o representante da 

ordem respectiva tem que autorizar, ou tem que pelo menos reconhecer que ele 

tem essa inadaptação, e a parte é de prescrever menos de cinquenta receitas 

por mês. Qualquer um de nós prescreve mais, qualquer um de nós tem adapta-

ção física para utilizar os meios informáticos e portanto as falhas só existem 

onde existe o sistema e por aí adiante. Fácil é concluir, eu compreendo a vossa 

revolta que é também a minha. Os médicos não estão satisfeitos esperamos que 

elas voltem a reabrir. Não foram os médicos que as encerraram. Compreendo a 

revolta mas também ainda não vi que alguém se manifestasse contra os médi-

cos. Os médicos não têm culpa nenhuma disto. Agora se calhar contra o siste-

ma: o Manuel Oliveira falou bem “não há saúde não há votos”. ------------------------

--------------- O senhor deputado Cédric fez a seguinte intervenção: “Fico contente 

por saber que o senhor deputado Manuel Oliveira é um cidadão atento e preo-

cupado de Argozelo. Fico satisfeito por saber que está preocupado com o encer-

ramento das extensões de saúde como agora foi debatido, mas eu também 

estou. Se formos ver não só a última acta mas também as anteriores, todas em 

que faltou, verá que isso, e principalmente nas sessões em que este assunto foi 

debatido,  é verdade. Agora, não posso aceitar que diga que o estado de degra-

dação de um parque infantil onde brincam crianças diariamente seja uma ques-

tão menor. Mas se leu com atenção a última acta verá que não foi apenas essa 

questão que eu levantei relativamente a Argozelo. E, para terminar, quero lem-

brar ao senhor deputado Manuel Oliveira que em sessões da Assembleia Muni-

cipal anteriores fui até já chamado pelo senhor Vice-Presidente, deputado só de 

Argozelo, que venho aqui só representar os interesses de Argozelo”. ---------------

--------------------------- Novamente no uso da palavra o senhor Presidente da Junta 

de Freguesia de Carção, António Santos, disse:” A Administração Regional de 
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Saúde do Norte, garante que as extensões de saúde vão continuar a funcionar. 

Citou: recorde-se que o atendimento médico foi suspenso na semana passada 

por causa da legislação publicada em Agosto que determina a obrigatoriedade 

da prescrição electrónica mantida que afecta todos os postos médicos que não 

estão informatizados. A ARS Norte já lançou o concurso com vista a aquisição 

do software para começar a ser utilizada a prescrição electrónica nas unidades 

que ainda não o têm. Mas até que entre em funcionamento o sistema de infor-

mação que permite aos médicos prescrever de forma electrónica, as receitas 

são passadas de forma manual garante a ARS Norte em comunicado. Assim 

salvaguarda-se o normal funcionamento de todas as unidades que seriam afec-

tadas”. Camarada Heleno de bancada e de partido, está aqui um pouco como 

advogado do diabo. Eu não responsabilizei o Heleno enquanto Director ou Dele-

gado de saúde do Centro de Saúde. O que reivindico, sem responsabilizar nin-

guém, é condições de saúde para a minha gente, porque eu não faço como o 

Cédric que é deputado de Argozelo, não, eu sou Presidente da Junta de Fregue-

sia de Carção não sou deputado municipal, eu sou Presidente da Junta de Fre-

guesia de Carção. E, enquanto Presidente da Junta de Freguesia de Carção não 

me apraz ouvir só o Heleno com explicações e justificações, todas a, passar a 

bola aos outros. Alguém mente! Tenho conhecimento que há prescrições escri-

tas que há serviços, nomeadamente na Torre de D. Chama, onde a prescrição 

manual continua e nas farmácias. Ora qual seria a vantagem de haver prescri-

ção manual e não haver na farmácia o correspondente desconto da receita? Não 

havia vantagem nenhuma porque as pessoas não querem. Não vão à consulta 

médica só para ouvir o médico, não, também vão porque têm necessidade da 

receita e de medicamentos mais baratos, também é por causa disso. Há duas 

razões para as pessoas irem à consulta: ouvir o médico e ver qual é a mazela 

que os aflige. Portanto alguém no meio de tudo isto está a fugir à verdade. Eu 

não fujo porque tenho conhecimento pessoal que na Torre de D. Chama conti-

nua a ser assim, é verdade. Foi um funcionário que me Informou que há prescri-

ção manual e na farmácia continua a haver descontos. Portanto  o que eu quero 

é que eu próprio seja capaz de dar alguma resposta sem querer criar aqui pro-

blemas nem conflitos políticos. Sou mais amigo de Carção do que seu. Sou mais 

amigo das pessoas de Carção do que qualquer um de vós, e além de ser amigo 

tenho obrigações para com as pessoas de Carção e são essas obrigações que 
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eu defendo e são essas obrigações que eu transmito”. ----------- Na sequência 

das intervenções anteriores relativas às extensões de saúde, o senhor Presiden-

te da Assembleia, também médico no Centro de Saúde de Vimioso, referiu que 

os médicos apenas estão a cumprir o que determina o Decreto-Lei que é explici-

to quanto à obrigatoriedade da prescrição por receita electrónica e quanto às 

quatro excepções. ---------------------------------------------------------- Em resposta, o 

senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos, argumen-

tou que a própria ARS admite excepções enquanto as extensões não estejam 

informatizadas, excepções determinadas após a publicação do Decreto-Lei res-

pectivo, donde, é possível prescrever manualmente respeitando e utilizando o 

novo modelo de prescrição com código de barras aprovado pelo Despacho 

3956/2011 de três de Fevereiro. ----------------------- Respondeu o senhor Presi-

dente da Assembleia dizendo que se receberem ordem da Sub-Região para ir às 

extensões o farão até porque sempre foram de boa vontade não havendo da sua 

parte qualquer resistência, pelo contrário irá com todo o agrado como sempre 

fez. ---------------------------------------------------------------- Ainda sobre esta temática 

interveio o senhor deputado André Ramos. Disse: “sobre a receita electrónica, o 

que o deputado Heleno disse é verdade. Só há uma excepção que se pode 

utilizar mas não é viável, é a prescrição ao domicílio. Não se pode ir a casa de 

todas as pessoas como é evidente. A  prescrição electrónica só é feita no Centro 

de Saúde, porque tem computadores  um programa informático para passar 

receitas. Esses programas informáticos hoje em dia as nossas empresas fazem-

nos, desenvolvem-nos e vendem-nos. É relativamente simples. Eu tenho esse 

programa informático e posso passar no consultório, posso passar em Caçare-

lhos e em qualquer lado. Se as Juntas de Freguesia ou a Câmara Municipal 

quiserem podem investir nisso. Não investem mais que mil euros em cada 

extensão de saúde. É perfeitamente acessível. Na última Assembleia em que eu 

estive o deputado Heleno disse que o único problema que havia era a integração 

de dados dos pacientes. Mas hoje também é possível fazer esses programas 

informáticos. Existem muitas clínicas, para cada paciente que está em cada 

extensão de saúde, poderá juntar-se nos meios complementares mas também, 

de certeza que, os programas podem ser adaptados a isso porque qualquer 

médico dentista ou especialista que tenha consultório privado passa os meios 

complementares pelo sistema informático que é obrigatório ser assim, e não é 
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muito caro. Agora receitas manuais não é possível nas extensões de saúde, só 

em casos excepcionais que se vá a casa das pessoas”. ---------------------------------

--------------------------------------------------------------- No uso da palavra o senhor 

Presidente da Assembleia, sublinhou que “ é necessário ver que as receitas são 

numeradas a nível nacional. Eu não sou técnico, quando me disserem está pron-

to vai, e vou. Como se costuma dizer eu sou empregado cumpro ordens, e cum-

pro-as com lealdade”. ---------------------------------- Usou da palavra o senhor Pre-

sidente da Junta de Freguesia de Carção. Disse: “ a ser assim o objectivo é 

acabar de facto com as extensões e vou dizer-vos porquê: não está ao alcance 

de qualquer Junta de Freguesia proceder às alterações da linha analógica pela 

linha rediz. Esta é a machadada. Agora eu questiono: se é assim porque é que 

há zonas neste país neste nordeste transmontano onde andamos a duas veloci-

dades na saúde? Se é assim porque é que há zonas que continuam a prescre-

ver manualmente e há zonas onde a lei é executada na íntegra?”. -------------------

------------------------------------------------------------- Interveio de novo o senhor depu-

tado André Ramos. Referiu: “ em relação às receitas manuais não serem com-

participadas, não sabia que não eram comparticipadas. Mas as receitas justifi-

cam-se porque há muitos medicamentos que só podem ser dispensados com 

receita médica, independentemente de serem comparticipados ou não. Em 

minha opinião e em relação a este problema é fácil resolver: se cada Junta de 

Freguesia cada extensão de saúde tiver interesse, e todas têm telefone todas 

têm Internet local se investirem num computador e num programa informático 

conseguem ter a extensão informatizada para prescrever receitas electrónicas. 

Então, como é que eu consigo fazer isto em minha casa, passar receitas elec-

trónicas se não tenho linha rediz, tenho Internet local? Em relação a outros 

assuntos que convém falar, também eu acho que a ideia do senhor António 

Santos de reduzir a factura da electricidade, deve ser feita, porque há muitas 

luzes acesas que não são necessárias, assim como se devem cortar despesas 

noutros locais onde não são precisos. Deve-se aumentar a receita, há muitos 

imóveis no concelho que não estão a ser utilizados, e portanto podem-se por à 

venda, pelo menos não davam despesa. Noutros locais há fundos principalmen-

te na ACSS que estão a ser mal utilizados, ou a ser utilizados de forma precária 

e que se devia estudar a possibilidade de os direccionar para melhor servir as 

populações. Há dinheiro que está a ser gasto em duplicado. Quanto às receitas 
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electrónicas é o seguinte: não custa nada estudar a possibilidade, as juntas de 

freguesia que têm a extensão podem fazer isso. Faz-se a proposta à ACSS e 

logo se vê se realmente as querem fechar ou se as querem manter abertas, 

porque dá perfeitamente para passar receitas em qualquer parte do país desde 

que se tenha acesso à Internet”. ----------------------------------------------------------------

----------------- A esta intervenção respondeu o senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Carção, António Santos, dizendo: Na altura em que pairou sobre a 

cabeça das freguesias a ameaça desse documento nós diligenciamos junto dos 

responsáveis da saúde em Bragança no sentido de nos prestarem esclarecimen-

tos. E não é assim tão fácil a prescrição electrónica. Fomos informados que não 

é acessível a qualquer pessoa que tenha Internet. Não está muito ao alcance da 

freguesia em matéria de instalação telefónica. Não é em casa do Manuel ou do 

António Santos que se passa uma receita só porque há Internet”. --------------------

---------------------------------------------------------------------------------- A fim de poder 

responder às intervenções anteriores foi dada a palavra ao senhor Presidente da 

Câmara. Disse: “ Agradecer ao senhor Manuel Oliveira que fez também o auto 

em Argozelo, evento que todos nós gostamos que tivesse sido realizado aqui no 

concelho de Vimioso. No Concelho têm sido feitos vários eventos a nível das 

juntas de freguesia e a nível  da sede do concelho e vamos continuar com outras 

actividades, com a escola, fazer essas actividades de teatro. Vamos continuar a 

fazê-lo. Penso que, no caso concreto de Argozelo que teve essa ideia, acho que 

é muito bom que as outras aldeias façam também como Argozelo fez. Relativa-

mente ao senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, concordo que 

temos de fazer sacrifícios, porque houve governantes que não ouviram, não 

viram o mal que estavam a fazer no país, a gastar aquilo que não deviam ter 

gasto, e agora temos que o fazer nós. Mas era bom que não o fizéssemos só 

nós, que o fizessem também todos aqueles que não souberam gerir, todos aque-

les que, de facto, não viram o que podia vir a acontecer. Deviam ser aqueles que 

ganham aos cinquenta ou sessenta mil euros a pagar a crise. Relativamente à 

segurança, já reuni com o novo comandante da GNR e estive a expor-lhe a 

situação do que tem acontecido no nosso concelho. Ele informou-me e disse que 

ia ter todo o cuidado, tentar que Vimioso, no caso concreto de Argozelo fosse 

dotado de meios para conseguir que continuasse em termos de criminalidade a 

diminuir. Forneceu-me dados de dois mil e dez para dois mil e onze que dizem: 
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crimes contra pessoas menos nove, houve em dois mil e dez vinte, e nove em 

dois mil e onze. Contra o património em dois mil e dez houve dezoito e em dois 

mil e onze houve vinte, aqui aumentou dois. Contra a vida em sociedade houve 

menos dois. Contra o estado não houve nenhum. Portanto este ano houve 

menos crimes, pelo menos não aumentou. São os dados apresentados. De 

qualquer das formas vamos ver essas situações e tentar que o posto de Argoze-

lo seja dotado com mais homens. Foi por essa razão que eu fiz a reunião com o 

senhor comandante da GNR. Relativamente à electricidade, nós temos tido esse 

cuidado. Fizemos uma candidatura a nível da Associação de Municípios. Todos 

os concelhos que pertencem à Associação de Municípios foram dotados com 

redutores de forma a que a partir de determinada altura não se gaste tanta ener-

gia e haja redução. Temos também uma candidatura para a Avenida de Vimioso, 

para a Avenida de Carção e Santulhão também para colocar ledes que são 

lâmpadas que não gastam tanta energia. Relativamente à poupança nós temos 

vindo a reduzir algumas lâmpadas que não fazem falta. Foi o caso de Vale de 

Algoso (praia), do Parque de Campismo, da Zona Industrial etc. De qualquer das 

formas agradeço essa sugestão, (a do senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Carção) e nós iremos tentar fazer dentro daquilo que for possível. Relativa-

mente à situação de saúde, à situação dos médicos, dou toda a razão ao senhor 

António Santos por estar revoltado. Eu também estou. Alguém está a mentir! 

Mas uma coisa é certa: penso que as extensões de saúde deviam estar abertas, 

não se passam só receitas nas extensões à Saúde, também se faz a prevenção. 

Eu quando estou doente vou ao médico e vou ao médico para saber o que 

tenho, não é só para passar a receita. Há que prevenir e, então, acho que as 

extensões deviam estar abertas. O que eu estou a dizer já tive o cuidado de o 

dizer ao senhor Coordenador. Acho que deviam estar abertas, é uma questão de 

prevenção e enquanto não mandarem fechar, iam lá os médicos. Nós já pedimos 

várias vezes à ARS e não responderam. O senhor deputado Dr. André, disse 

que era possível. Se for possível o que ele diz e se houver acordo da ARS, nós 

temos todo o interesse em colaborar o mais rapidamente possível, só que a ARS 

não nos tem dado informações nenhumas. Já várias vezes tentamos entrar em 

contacto e não nos disseram nada. Tenho aqui um dos ofícios enviado em 

30/03/2011. “Na sequência da discussão sobre esta temática (eventual encerra-

mento das extensões de saúde), em sede de sessão da Assembleia Municipal 
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do dia 25 de Fevereiro de 2011, em que foi afirmado que a sua manutenção em 

funcionamento depende de condições técnicas/informáticas que permitam a 

emissão de receita electrónica, solicitamos a V.ª Ex.ª informação acerca de 

quais as condições necessárias para que as mesmas extensões se mantenham 

em funcionamento. Mandei isto em Março e não responderam ainda. ---------------

------- Ainda sobre a temática do encerramento das extensões de saúde, o 

senhor Vice-Presidente deu conhecimento de uma nota de imprensa emitida 

pela ARS Norte em que refere de forma clara e explícita que as extensões de 

saúde podem manter-se abertas e ser feita a prescrição manual. Sublinhou que: 

não é jornal, o jornal transcreve, é uma nota de imprensa e eu não acredito que 

o Presidente da ARS Norte deixe sair uma nota de imprensa sem conhecimento 

dele, onde diz que pode, diz aqui pode. Portanto, e aqui não é sequer o Vice-

Presidente que autoriza é o Presidente que autoriza, e o Presidente manda mais 

que o Vice-Presidente de certeza, portanto se autoriza é ele próprio que quer 

esclarecer, numa nota à imprensa”. ------------------------------------------------------------

------- O senhor Presidente da Assembleia referiu que o Centro de Saúde faz 

prevenção (a que se referiu o senhor Presidente da Câmara) só que é uma pre-

venção programada. Quanto à nota de imprensa emitida pela ARS considerou 

que ela não pode ser entendida como uma ordem e se quer que os médicos 

continuem a deslocar-se às extensões de saúde deve notificar de forma expres-

sa aos Centros de Saúde. ------------------------------------------------------------------------ 
Ponto Dois) – PERÍODO DA ORDEM DO DIA. ------------------------------------------- 
Ponto Dois Ponto Um) – Informação Escrita do Senhor Presidente da 
Câmara relativa à Actividade Municipal. --------------------------------------------------
--- Todos os membros estavam na posse da informação escrita (enviada anteci-

padamente) não houve intervenções / pedidos de esclarecimento. ------------------ 
Ponto Dois Ponto Dois) – Apreciação e Votação da Aplicação do Resultado 
Líquido do Exercício do ano de 2010. ---------------------------------------------- 
Introduziu este ponto o senhor Presidente da Câmara. Remeteu para o docu-

mento enviado a todos os membros da Assembleia o qual fora aprovado em 

sede de reunião de Câmara a um de Agosto de dois mil e onze. Concluiu dizen-

do tratar-se de um assunto técnico, tendo a deliberação sido feita em função da 

informação fornecida pela Divisão Financeira. Não tendo havido pedidos de 

intervenção o senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à votação tendo 
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sido aprovado por unanimidade e em minuta. ---------------------------------- Ponto 
Dois Ponto Três) – Apreciação e Votação das Taxas do IMI – Imposto Muni-
cipal Sobre Imóveis para o ano de dois mil e doze ---------------------- Fez a 

introdução o senhor Vereador António Torrão:” conforme resulta da informação 

que foi enviada cabe à Assembleia Municipal fixar anualmente o valor das taxas 

do Imposto Municipal sobre Imóveis. Em reunião de Câmara foi deliberado apli-

car as taxas mínimas que são: zero vírgula oito por cento para prédios rústicos, 

zero vírgula quatro por cento para prédios que ainda não foram avaliados na 

vigência do novo código do imposto, isto é, desde dois mil e quatro, e zero vírgu-

la dois por cento para os prédios avaliados na vigência do novo código do 

imposto. Estas são as taxas mínimas”. ----------------------------------------- O senhor 

Presidente da Assembleia, uma vez que não houve pedidos de intervenção, 

colocou o ponto à votação. Foi aprovado por unanimidade e em minuta. -----------

--------------------------------------------------------------------------------------------- Ponto 
Dois Ponto Quatro) – Apreciação e Votação da Taxa Municipal de Direitos 
de Passagem – Ano de dois mil e doze. ------------------------------------------ Intro-

duziu este ponto o senhor Vereador António Torrão. Disse: “A fixação desta taxa 

já esteve presente em reuniões anteriores desta Assembleia Municipal. Fixou-se 

na altura a percentagem máxima; zero vírgula  vinte e cinco por cento. Este valor 

percentual parece muito elevado, devo no entanto informar-vos que no decurso 

de dois mil e onze permitiu a obtenção de receitas no valor de trezentos e qua-

renta e quatro euros. Foi aprovado também em reunião de Câmara manter esta 

mesma taxa”. ------------------------------------------------------------------- Não houve 

pedidos de intervenção pelo que o senhor Presidente da Assembleia colocou o 

ponto à votação, tendo sido aprovado por unanimidade e em minuta. ---------------

------------------------------------------------------------------------------------- Ponto Dois 
Ponto Cinco) – Apreciação e Votação da Isenção da Taxa de Licença de 
Ocupação de Subsolo – DSTelecom. ----------------------------------------- Fez a 

introdução deste ponto o senhor Vereador António Torrão. Referiu: “ A esta 

empresa a DSTelecom, mediante concurso público, foi-lhe adjudicada a instala-

ção, construção e manutenção de redes de comunicações electrónicas de alta 

velocidade. Na sequência deste concurso público veio esta empresa apresentar 

à Câmara Municipal um projecto de licenciamento de construção das infraestru-

turas e também pedido de isenção de taxas de licenciamento e de taxas de 
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ocupação do solo na via pública. A Câmara Municipal deliberou isentar o paga-

mento das taxas de licenciamento pelo facto do nosso regulamento prever que a 

realização de actividade de construções de interesse público possam ser isenta-

das da taxa de licenciamento. Não se pronunciou no sentido de isentar o direito 

à ocupação do subsolo. O regulamento não prevê esta situação, daí a apresen-

tação deste assunto na Assembleia Municipal. No entanto, a legislação que 

regula a instalação e a manutenção destas infraestruturas concede já à empresa 

esta isenção. A empresa é obrigada a reparar todos os danos causados ou no 

privado ou público. O diploma a que eu fiz referência também obriga a empresa 

a proceder a essas reparações: artigo doze do Decreto-Lei 123/2009 que é um 

regime aplicável à construção de infraestruturas de redes de comunicação elec-

trónicas que diz: “pela utilização e aproveitamento dos bens do domínio público 

e privado municipal que se traduzam na construção ou na instalação por parte 

de empresas que ofereçam redes e serviços de comunicações electrónicas 

acessíveis ao público, das infraestruturas aptas ao alojamento de comunicações 

electrónicas é devida apenas a taxa municipal de direitos de passagem. (sobre 

este assunto ainda não deliberamos, será posterior). Não sendo permitida a 

cobrança de quaisquer outras taxas, encargos ou remunerações pela aquela 

utilização e aproveitamento. Trazemos o assunto à Assembleia para que esta 

tome conhecimento”. -------------------------------------------------------------------------------

-------------- Não houve pedidos de intervenção acerca deste assunto. Colocado à 

votação foi aprovado por unanimidade e em minuta. --------------------------------------

------- Ponto Dois Ponto Seis) – Apreciação e Votação da Análise Económi-
co-financeira das Contas do Município. --------------------------------------------- 
Usou da palavra o senhor Vereador António Torrão para introduzir este ponto. 

Disse: “ Como resulta da lei surge a análise económico-financeira do primeiro 

semestre de dois mil e onze em que reflecte a situação e evolução patrimonial 

do município bem como a evolução dos resultados das contas do mesmo. No 

geral, resulta desta análise económico-financeira, além de mais, as seguintes 

conclusões: Equilíbrio financeiro do município, diminuição de quatro por cento 

em empréstimos obtidos, evolução favorável do rácio de autonomia financeira, 

respeito pelo princípio orçamental e equilíbrio (pois a despesa corrente encontra-

se coberta pela receita). Estas são como disse as conclusões do relatório desta 

análise económico-financeira”. ------------------------------------------------- Não houve 
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pedidos de intervenção. O senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto à 

votação. Foi aprovado por maioria com as abstenções da senhora deputada 

Levinda dos Penedos, e senhor deputado Cédric Cheio. Colocado à votação em 

minuta, foi aprovado por unanimidade. ------------------------------ Ponto Dois Ponto 
Sete) – Apreciação e Votação da Extinção da Participação da Câmara 
Municipal de Vimioso na Sociedade do Parque Ibérico Natureza e Aventura 
de Vimioso V I I P, Lda. ---------------------------------------- Introduziu este ponto o 

senhor Vereador António Torrão. Disse: “ Como é do conhecimento dos senho-

res deputados em dois mil e oito foi constituída a sociedade denominada V I I P -  

Parque Ibérico Natureza e Aventura de Vimioso. Os pressupostos que levaram a 

sua criação à data, foi a possibilidade de patentear, permitam-me a expressão, o 

nome para que o projecto pudesse avançar o mais rapidamente possível junto 

das entidades que o financiaram. O pressuposto foi cumprido e o Parque come-

ça hoje a ser uma realidade com execução física e com aquisição de diversos 

equipamentos. No entanto, na conjuntura actual, entendemos que a manutenção 

desta sociedade deixa de fazer sentido. Primeiro, o pressuposto de natureza 

legal, a possibilidade de extinção de empresas municipais, ou empresas em que 

o município tenha capital seja parte, e também um outro, actual, que resulta da 

conclusão de que a exploração do Parque poderá ser feita por uma empresa 

privada através da legítima concessão de exploração. Obviamente que se salva-

guardam os direitos das freguesias envolventes. Irão surgir formas, na altura da 

abertura do concurso público para a concessão da exploração, que irão salva-

guardar esses mesmos direitos. São estas razões que apresentamos e que 

justificam a extinção da referida sociedade. Com a extinção da referida socieda-

de devem também os senhores Presidentes de Junta envolvidos deliberar da 

sua participação em reuniões de Assembleia de Freguesia”. ---------------------------

------------- Usou da palavra o senhor deputado Vítor Pires. Disse: “ Eu não 

entendo as razões da extinção desta sociedade. Não falei acerca disto com o 

Presidente da Junta de Freguesia de Angueira. Na altura fui eu, o Presidente da 

Junta de Freguesia de Vale de Frades, o senhor Manuel Miranda e o Presidente 

da Junta de Avelanoso a Câmara e a empresa Tomelo. Não entendo hoje que 

haja razões para a extinção da sociedade. Eu pelo menos nunca tive conheci-

mento nenhum, há obras em curso, há custos, isto é legal, não sei se será legal 

fazer a extinção de uma sociedade destas”. -------------------------------------------------
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----------------------------- Respondeu o senhor Vereador António Torrão: “Eu referi 

que o pressuposto inicial que levou à criação da sociedade foi criar o nome para 

de imediato junto das entidades que financiam o projecto criar credibilidade. Isso 

é verdade porque hoje o Parque continua com essa denominação estando inclu-

sivamente registado. Este foi o ponto de partida. Essa sociedade constituiu-se 

mas nunca exerceu a actividade, porque toda a actividade tem vindo a ser exer-

cida pela Câmara Municipal: Aquisição de terrenos, elaboração de projectos 

outras iniciativas, e porquê? Parte da sociedade não tinha recursos económicos 

para, a partir daí, dar impulso mais forte ao projecto. A Câmara Municipal adqui-

riu moinhos, casas de habitação que irão ser recuperadas em Serapicos, lançou 

concursos, (Posto de produtos transfronteiriços em S. Joanico), concursos de 

recuperação de moinhos, aquisição de equipamento vário. Se o processo decor-

rer a um bom ritmo, por iniciativa da Câmara, dada a ausência de meios por 

parte da sociedade, penso que as razões justificarão neste momento a sua 

extinção”. --------------------------------------------------------------------------------------------- 

Interveio o senhor deputado Vítor Pires: “Eu concordo com tudo isso. O que me 

cria algum espanto, digamos, é, depois de estarem alguns investimentos feitos; 

a Câmara querer entregar a concessão não se sabe a quem. São estas ques-

tões que me deixam preocupado tanto a mim como aos outros e certamente às 

Juntas de Freguesia”. ------------------------------------------------------------------------------

--- o senhor Vereador António Torrão Esclareceu que: “ A ideia de lançar a con-

cessão de exploração será objecto de discussão considerando se essa será a 

hipótese mais viável. Pode entender-se que sim, porque eu também não vejo 

que, no contexto actual, a existência de empresas municipais ou participadas 

pelo município, a sua continuidade esteja assegurada. Muitas delas poderão, por 

imposição legal, desaparecer”. ------------------------------------------------------------------

-------- Novamente no uso da palavra o senhor deputado Vítor Pires, disse: Ó 

senhor Vereador, então a empresa que integra a sociedade tal qual as Juntas de 

Freguesia não têm uma palavra a dizer? Extingue-se assim? Isto é um assunto 

demasiado sério para ser tratado assim duma forma tão superficial. Há-de haver 

aqui gente que tomou agora conhecimento da sociedade. Acho que este assunto 

deveria vir a uma outra Assembleia e ser tratado de uma outra forma que não 

assim sem termos mais esclarecimentos acerca disto”. ----------------------------------

------- Para mais esclarecimentos o senhor Vice-Presidente referiu: “ Como o 
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senhor deputado Vítor sabe (na altura era Presidente de Junta) houve uma enti-

dade privada que manifestou interesse em colaborar neste projecto, até porque 

tinha sido essa firma que tinha feito os estudos preliminares para a colocação do 

Parque Ambiental em todo o curso do Angueira até S. Joanico. A empresa é a 

empresa Tomelo que continua a funcionar. O que acontece é que desde o dia da 

sua criação teve de actividade, zero. As únicas despesas que teve foi com o 

contabilista, porque tinha que ter obrigatoriamente. A Câmara tem posto lá 

dinheiro porque é obrigada a pôr todos os anos, decorre assim a lei.  As Juntas 

de Freguesia não têm colocado. A Câmara Municipal ainda não deixou de fazer 

aquilo que estava programado para o Parque e tem tido conhecimento de tudo. 

Está tudo em reuniões de Câmara, ou seja, nós fizemos já uma candidatura 

cerca de um milhão e meio de euros que está totalmente executada. Na última 

reunião de Câmara lançamos o concurso para a reabilitação de duas casas para 

o centro de acolhimento e interpretação e encaminhamento de visitantes em 

Serapicos. Já está adjudicado a recuperação de dois moinhos em S. Joanico e 

em Serapicos, ou seja, o Parque está a andar. Se as candidaturas fossem apre-

sentadas pela sociedade não seriam aprovadas ou não teriam a mesma compar-

ticipação. O que o meu colega quis dizer é nós estamos a pensar, lançar con-

curso público de concessão porque isto envolve técnicos especializados, (nós 

não temos na Câmara Municipal nenhum técnico de anilhagem de aves, e nós 

temos previsto um centro de anilhagem no parque), ou contratamos esses servi-

ços, quando o parque estiver a funcionar. É, eventualmente, a melhor ideia, e a 

própria CCDRN comunga da mesma opinião. A Câmara não tem vocação nem 

tem meios. Uma Câmara como a nossa não tem meios para as actividades de 

interpretação da natureza e educação ambiental, não temos gente suficiente 

para desenvolver essas actividades. O que estamos a pensar, e aí é que temos 

que ter uma discussão na Assembleia e na Câmara é qual vai ser o conteúdo do 

concurso público. Repito público, não se vai entregar a ninguém em especial. 

Temos de discutir quais vão ser os pressupostos, o articulado do concurso públi-

co, que eventualmente se venha a lançar para a concessão”. --------------------------

----------------------------------------------------- No uso da palavra o senhor deputado 

Cédric, disse: “ Mas esta empresa era uma questão que parece que estava aqui 

um pouco escondida debaixo da mesa, porque esta Assembleia Municipal nunca 

teve conhecimento de contas. Acabou de dizer que faziam pagamentos, saía 
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dinheiro do município. Havia aqui também qualquer coisa escondida. Depois, a 

empresa tem cinco sócios, tem uma Assembleia-geral e tanto quanto julgo saber 

essa decisão ainda não foi tomada em Assembleia-geral. Ninguém sabia desta 

decisão. Primeiro tem que ser tomada a decisão e só depois é que se traz a 

rectificação à Assembleia”. ------------ Interveio o senhor Vereador António Tor-

rão. Considerou que: “sendo a Assembleia Municipal um órgão muito pequeno 

para decidir sobre a criação, constituição ou extinção de empresas, neste caso 

em que a Câmara é parte, nós temos que munirmo-nos primeiro da aprovação 

da Assembleia Municipal para depois deliberar em Assembleia Geral da socie-

dade. Este é o primeiro passo, assim como as Juntas de Freguesia têm de ter a 

aprovação. Depois em Assembleia-geral é que estamos legitimados para agir 

dessa forma”. ---------------------- Usou da palavra o senhor Presidente da Junta de 

Freguesia de Vimioso. Francisco Bruçó. Disse: “ a situação que me foi exposta, 

foi uma situação que me deixou totalmente elucidado. É assim: tudo o que foi 

feito no Parque Ibérico não pertence à sociedade. Tudo o que foi feito no Parque 

Ibérico é única exclusivamente pertença da Câmara Municipal”. ----------------------

---------------------------- O senhor Vice-Presidente sublinhou que “ tudo o que foi 

desenvolvido até à data no âmbito do projecto do Parque Ibérico foi da exclusiva 

responsabilidade da Câmara Municipal donde todos os investimentos (materiais 

e construções) são propriedade da mesma. Esclareceu que a Câmara comprou 

(casas, terrenos) e alugou (terrenos) para o desenvolvimento do projecto. Lem-

brou a recuperação de moinhos que são propriedade da Câmara e a decisão de 

elaborar projecto para a reconstrução de uma casa em Angueira, que foi doada 

à Câmara, e da qual já se fez o levantamento topográfico. Terminou dizendo 

que, numa eventual concessão por concurso público, a Câmara assegurará os 

seus próprios interesses e os das freguesias, sendo que o concurso, ou o fun-

cionamento da concessão só poderá ocorrer quando estiverem construídas as 

infraestruturas em curso e as que vão ser lançadas a concurso. ----------------------

--- De novo no uso da palavra o senhor Presidente da Junta de Freguesia de 

Vimioso, disse: “ A situação foi exposta dessa forma e há outra coisa que nós 

temos que ter em conta: a sociedade vai ser extinta dentro de dois ou três 

meses. Provavelmente no mês de Dezembro a sociedade vai ser automatica-

mente extinta através de um Decreto-Lei. Agora, se nós estamos a fazer parte 

de uma sociedade em que o sócio maioritário sai da sociedade, acho que não 
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ficamos lá a fazer nada. Eu levei o assunto à reunião da Assembleia. Informei a 

Câmara que ia fazer uma Assembleia, e a Câmara informou-me deste assunto. 

Eu quero ir buscar os quinhentos euros que a Junta de Freguesia de Vimioso já 

pôs lá, que é para os gastar noutro sítio. Nós já deliberamos em Assembleia de 

Freguesia sair da sociedade. Nós queremos é o nosso dinheiro senão ainda se 

perde por lá. A freguesia entendeu aquilo que a Câmara disse. --------- No uso da 

palavra o senhor deputado Vítor Pires, referiu: “ É normal pensar que, quem 

recebe isto em casa e assinou o documento, não sabendo de nada, gera confu-

são. Há custos, há obras em curso. Eu até entendo que as Juntas de Freguesia, 

posteriormente, daqui a uns anos, se corresse bem a sociedade, até teriam mais 

valias relativamente a esta sociedade que foi criada. O objectivo era esse. Se for 

criado um parque têm sempre, sejam parceiras da sociedade ou não. Agora 

teriam mais se eventualmente tivessem uma distribuição mais avultada”. ----------

------------------------------------------------------------------- Usou da palavra o senhor 

Presidente da Câmara. Disse: “penso que estamos a pensar da mesma forma. 

Quando se pôs esse problema também perguntei: mas extinguir porquê? Tam-

bém fiz essa pergunta a mim próprio, como acabou de dizer o Dr. Torrão e o Dr. 

Jorge. Mas há aqui uma coisa que eu quero dizer ao senhor deputado Cédric: 

aqui não havia nada escondido, todos os sócios sabiam que tinham entrado com 

uma determinada quota, que não havia actividade, que no fim do ano tinha de se 

dizer que não houve actividade. Não havia nada escondido. Não há gastos nem 

há proveitos. Foi uma sociedade que foi feita para gerir o parque, e o parque 

ainda não existe. Nós estamos aqui na Câmara, estamos nas Juntas com a 

intenção de olhar para as populações e olhar para as populações é fazermos o 

melhor que pudermos. Mas há determinadas empresas que estão vocacionadas 

já para uma determinada actividade. Se calhar vamos dar a possibilidade a 

empresas que estão já vocacionadas para a gestão de parques ambientais por 

forma que giram aquilo com determinado profissionalismo, e não seja de outra 

forma que às vezes nós não sabemos. Tenho falado muitas vezes no balneário 

que vamos fazer. Tomara eu que, e oxalá que, apareça um privado que queira 

investir e que queira trabalhar nessa área, que é uma área que a Câmara não 

tem conhecimento e que por vezes pode acontecer com muitos exemplos de 

algumas Câmaras, que criaram residenciais criaram hotéis e que agora estão 

numa situação financeira que não sabem o que hão-de fazer. Também temos de 
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ter cuidado com isso. Esta sociedade pensou-se na extinção dela por tudo isto. -

------------------------------------- O senhor Vice-Presidente esclareceu que “ quando, 

nós convidamos o privado é porque o privado tinha estes meios humanos: tem 

biólogos, tem arquitectos, tem engenheiros, tinha estes recursos humanos, e o 

Vítor sabe disso. Eles já tinham feito o trabalho prévio. Agora em tom de brinca-

deira os únicos prejudicados aqui somos eu e o José, Presidente da Junta de 

Freguesia de Vale de Frades, porque somos gerentes e deixamos de o ser”. -----

--- Terminada a discussão, o senhor Presidente da Assembleia colocou o ponto 

à votação, tendo sido aprovado por unanimidade e em minuta. ------------------------

--------- Ponto Dois Ponto Oito) – Outros Assuntos de Interesse para o 
Município. --------------------------------------------------------------------------------------------
------- O senhor deputado José Carlos Gonçalves, no uso da palavra questionou 

o montante da comparticipação / subsídio atribuído aos dois clubes de futebol 

(Vimioso e Argozelo) e se o mesmo era inferior, igual ou superior ao do ano 

anterior. ------------------------------------------------------------------------------------------------

------- Respondeu o senhor Presidente da Câmara tendo informado que a Câma-

ra ainda não tomou qualquer deliberação sendo que, a exemplo de anos anterio-

res, o subsídio não será aumentado, antes pelo contrário, terá tendência para 

diminuir. Sublinhou que o Águia Futebol Clube tem equipas de escalões infantis / 

juvenis, bem como uma equipa de Futsal donde, a verba a atribuir será em fun-

ção das equipas participantes. Concluiu dizendo que, a nível de futebol onze 

sénior, a verba será a mesma para ambos os clubes. ------------------------------------ 

Interveio o senhor deputado Aníbal do Rosário. Referiu-se ao livro verde da 

Reforma Administrativa e, uma vez que ainda não tinha tido oportunidade de o 

ler, questionou se a Câmara ou membros da Assembleia dispunham de informa-

ção objectiva acerca da temática uma vez que, a informação veiculada pela 

comunicação social é difusa e pouco clara. Sublinhou a importância de debater, 

pois que, ele trará consequências para o nosso concelho. --------------------------- 

Na sequência desta intervenção, usou da palavra o senhor Presidente da Junta 

de Freguesia de Vimioso, Francisco Bruçó, também membro da ANAFRE (direc-

ção distrital). Informou ter estado numa reunião onde se debateu precisamente 

este assunto, da reestruturação das freguesias. “Não foi lá dito que iam ser 

extintos municípios antes pelo contrário, foi lá dito que os municípios iriam sair 

reforçados desta reestruturação. Nas freguesias vai haver uma reestruturação 
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que vai extinguir e agrupar freguesias. O que está escrito no livro verde é que 

ficariam as freguesias dos municípios de nível três, que é o nosso, menos de 

cem habitantes por quilómetro quadrado. Ficariam as freguesias urbanas com 

mais de mil habitantes e as freguesias rurais com mais de quinhentos habitan-

tes. Neste primeiro critério ficariam só as freguesias de Vimioso e Argozelo. Há 

um segundo critério e um terceiro. O segundo critério (não vem no livro verde), 

é: freguesias ou concelhos que nestes últimos censos tenham perdido mais de 

dez por cento da população, (que é o caso de Vimioso, perdeu onze vírgula oito) 

aplica-se uma segunda regra, que é a seguinte: faz-se um raio de quinze quiló-

metros desde a sede do concelho à volta do mesmo, (em Vimioso apanha as 

freguesias todas), e vão manter-se as que tiverem trezentos habitantes nestes 

últimos censos. Automaticamente entram mais duas freguesias: Carção e Santu-

lhão. As restantes freguesias terão de se agrupar para fazer freguesias com pelo 

menos trezentos habitantes. O terceiro critério é: todas as freguesias que fiquem 

fora do raio dos quinze quilómetros, mantêm-se as que tiverem cento e cinquen-

ta habitantes. Também foi dito pelo representante da ANAFRE de Coimbra que a 

Associação Nacional de Municípios tinha uma palavra muito importante a dar 

sobre este assunto, por isso é que eu estou a dizer que os municípios vão sair 

reforçados desta reestruturação pelo menos a nível de poderes”. ---------------------

--------------------------------------------------------------------- Usou da palavra o senhor 

Vice-Presidente. Disse: “ Do livro verde, o que temos que ter em atenção é que é 

um programa, e portanto as Assembleias de Freguesia e a Assembleia Munici-

pal, até ao final de Janeiro, salvo erro, têm que se pronunciar. É o período de 

discussão pública que têm que ser os tais noventa dias. Acho que ainda é um 

bocadinho prematuro estarmos já a dizer que é assim exactamente. O que o 

senhor Presidente da Junta de Freguesia de Vimioso transmitiu foi uma posição 

que nem está no livro verde. É uma posição da ANAFRE para reduzir alguns 

males maiores ou menores depende da posição de cada um. É evidente que 

cada um de nós vai ter a sua opinião. Por exemplo: faz sentido que se esteja só 

a ver ao número de habitantes e não se olhar a área geográfica? Não faz sentido 

nenhum! Há realidades completamente diferentes. E andar a reduzir, na minha 

opinião, os critérios, ao número de habitantes pode ser perigoso. Eu não acredi-

to que a Associação de Municípios não vá obviamente assegurar e até municí-

pios maiores assegurar estas questões, não faz sentido! Quer queiramos quer 
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não, a melhor altura para fazer esta reforma é esta. Até porque a opinião pública 

concorda de imediato, cortar vereadores concordo, cortar chefias concordo nin-

guém pode mais ser chefe. A nossa Câmara segundo o que vem na proposta 

fica só com direito a um Chefe de Divisão e só fica com o Presidente e um 

Vereador a tempo inteiro, elege dois mas só fica com um a tempo inteiro. Reduz 

os chefes de divisão (que acaba com eles) e reduz mais um vereador, ou seja, 

isto vai recair tudo, seja quem for, no Presidente e no Vereador a tempo inteiro. 

E agora digo assim. Isto é o quê? Vejam: quando dizem que querem o reforço 

das comunidades intermunicipais, programação cultural e concelhia, concordo. 

Agora, imaginem o nosso Presidente: é Presidente da Associação de Municípios 

(ainda ontem teve que ir a Lisboa em representação da Associação de Municí-

pios), é vogal da Resíduos do Nordeste, é vogal e Presidente da Unidade de 

Gestão da Corane, anda todos os dias em reuniões. Se fica só aqui um vereador 

não pode ter férias! Mas é isto que está na proposta porque reduzem exclusiva-

mente ao número de habitantes. Se nós tivéssemos cinco mil e um podíamos ter 

dois vereadores, se tivermos quatro mil novecentos e noventa e nove não 

podemos. Isto não é critério? Isto tem que ser discutido obviamente, agora o que 

nós temos de fazer, na minha opinião, é, quem estiver interessado e acho que 

devemos estar todos ler isto com uma leitura muito cuidada, ler o que está nas 

linhas e nas entrelinhas para darmos a nossa opinião. Se ela for negociada de 

umas formas ou de outras, há-de ser outra a decisão final. Agora que a reforma 

administrativa vai acontecer isso não tenhamos dúvidas, porque o Partido Socia-

lista já aplaudiu esta reforma, donde os dois maiores partidos estão em sintonia. 

Em função do que se propõe nós também temos que aprovar aquilo que quere-

mos, as freguesias que queremos”. ------------------------------------------------------------

--------------------------------------- O senhor deputado Aníbal do Rosário, no uso da 

palavra, agradeceu as explicações do senhor Presidente da Junta de Freguesia 

de Vimioso, Francisco Bruçó e do senhor Vice-Presidente, Jorge Fidalgo relati-

vas à reforma administrativa. No âmbito da colocação de Lombas / Passadeiras 

redutoras de velocidade nas estradas nacionais que atravessam localidades, 

sugeriu também a colocação de sinais de travessia de animais nessas localida-

des. -------------------------- Interveio a senhora deputada Levinda dos Penedos. 

Relativamente à temática da reforma administrativa considerou que “o momento 

tem de ser de muita calma e de muita unidade independentemente de sermos de 
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um ou outro partido”. Informou que em conversa ocasional com um senhor Pre-

sidente de Câmara de um concelho próximo, ele se referira à ideia de fundir 

municípios. Sublinhou que a unidade de todos é muito importante. Relativamente 

à colocação de Lombas / Passadeiras redutoras de velocidade, elogiou a medi-

da. -------- O senhor deputado Vítor Pires, referiu-se de forma elogiosa às barras 

de protecção colocadas junto ao pequeno parque de merendas na estrada das 

Três Marras entre Vimioso e S. Joanico. -----------------------------------------------------

--------------Usou da palavra o senhor Vice-Presidente. “ Registo com satisfação 

que toda a gente gosta de ver essas lombas, mas a mim já me queriam “bater” 

por causa delas, por isso é que nunca agradamos a todos. Só dizer que toda 

esta colocação das lombas, rails de protecção e sinalética que vai ser colocada 

na vila de Argozelo, e por todo o concelho, faz parte de uma candidatura que 

nós apresentamos à ON que se chama exactamente sinalética de prevenção 

rodoviária. Portanto, não tinha sido feito antes porque como sabem envolve 

valores muito elevados, e só com financiamento é que nós conseguiríamos. Só 

informá-los que em Campo de Víboras mesmo lá no centro da estrada nacional 

vai ser colocada também uma, em Algoso vão ser colocadas uma à entrada e 

outra à saída na estrada nacional e em Caçarelhos vai ser colocada outra. Por-

tanto onde há estradas nacionais nós vamos colocar essas lombas, são as que 

estão no projecto, são aquelas que vão ser executadas. Também vai ser coloca-

da mais uma ao pé do centro escolar ao pé do café juventude, para os miúdos 

poderem passar com mais segurança. ---------------------------------------------------- O 

Senhor Presidente da Junta de Freguesia de Carção, António Santos retomou a 

problemática do encerramento das extensões de saúde, considerando que a 

Assembleia deveria votar um voto de protesto pela actual situação que prejudica 

gravemente as populações. Entregou na Mesa a seguinte proposta: “ VOTO DE 

PROTESTO – A Assembleia Municipal de Vimioso, reunida no dia trinta de 

Setembro de dois mil e onze, sendo porta-voz das preocupações das popula-

ções em cujas freguesias, as extensões clínicas estão temporária ou definitiva-

mente encerradas, faz aprovar um voto de protesto, por forma à revisão da 

situação da saúde no concelho e consequente reabertura de todas as unidades 

de saúde encerradas”. ----------------------------------------------------------------------- 

Tendo a Mesa aceite a proposta, o senhor Presidente da Assembleia colocou-a 

à votação. Foi aprovada por unanimidade. Foi ainda deliberado enviar este Voto 
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de Protesto às entidades locais, regionais e nacionais que directa ou indirecta-

mente estejam ligadas ao sector da saúde. -------------------------------------- 

------- Ponto Três) PERÍODO APÓS ORDEM DO DIA. ----------------------------------
------- Não houve intervenções. ------------------------------------------------------------------ 
------- Nada mais havendo a tratar, foi encerrada a sessão da qual se lavrou a 

presente acta que, depois de lida e aprovada, irá ser assinada pela Mesa da 

Assembleia Municipal. -----------------------------------------------------------------------------                                                           
 

                                    

 

                                 O Presidente da Assembleia Municipal 

__________________________________ 

O 1º Secretário da Assembleia Municipal 

_______________________________ 
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